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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Aviso n.º 21540/2009

Procedimento concursal para o preenchimento de um posto
de trabalho na carreira e categoria de assistente

técnico, do mapa de pessoal do Tribunal Constitucional
Para efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, e do artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (enquanto ECCRC), torna -se público que, por meu despacho 
de 20 de Novembro de 2009, se encontra aberto, pelo período de 15 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, do mapa 
de pessoal do Tribunal Constitucional, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Local de Trabalho: Tribunal Constitucional, Rua de “O Século” 
n.º 111 — 1249 -117 Lisboa.

2 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2009 — um posto 
de trabalho de Assistente técnico para o Núcleo de Apoio Documental 
e Informação Jurídica competindo -lhe as tarefas inerentes à área de 
documentação com funções previstas no artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 545/99, de 14 de Dezembro designadamente:

a) Actualização da base de dados bibliográfica (Sistema PORBASE/
PRISMA);

b) Domínio do Microsoft Office;
c) Actualização das novidades e consulta electrónica dos catálogos 

(nacionais e estrangeiros) das editoras;
d) Contacto com as livrarias;
e) Publicitação e divulgação das novidades bibliográficas;
f) Atendimento geral interno e externo;
g) Pesquisa e fornecimento dos espécimes bibliográficos solicita-

dos;
h) Contactos com instituições oficiais,

3 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação entre 
o trabalhador recrutado e o Tribunal Constitucional, de acordo com 
disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro

4 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador: Ser detentor 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
encontrar -se em situação de mobilidade especial e possuir os requisitos 
enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço, idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

5 — Nível habilitacional: Estar habilitado com o 12.º ano de escola-
ridade ou equiparado, não devendo ser admitidos candidatos detentores 
de formação ou experiência profissional substitutiva daquele grau habi-
litacional, sendo esta habilitação dispensada para os trabalhadores que já 
estejam integrados na carreira/categoria de Assistente Técnico.

6 — Formalização de candidaturas: Através do preenchimento obri-
gatório do formulário de candidatura, disponível na funcionalidade 
“concursos” da página electrónica da DGAEP em www.dgaep.gov.pt, 
que deverá ser dirigido à Secretária -Geral do Tribunal Constitucional

6.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

6.2 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente em en-
velope fechado, com indicação no exterior “Procedimento concursal 
para recrutamento de um Assistente Técnico” na Rua de “O Século” 
n.º 111 — 1249 — 117 Lisboa, das 9:00h às 12:30h e das 14:00 às 
17:30h, ou ser remetidas pelo correio, em envelope fechado, com in-
dicação no exterior “Procedimento concursal para recrutamento de um 
Assistente Técnico” sob registo e com aviso de recepção para o endereço 
do Tribunal Constitucional, contando para efeitos de cumprimento do 
prazo a data do carimbo dos correios aposto no envelope.

6.3 — E deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos:
a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente actualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das actividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente actualizada, da qual conste 
a actividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal aprovado;

e) Currículo profissional detalhado, datado e assinado.
f) A avaliação de desempenho relativa ao último período, não supe-

rior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
Portaria.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar obrigatoriamente, nos 

termos dos artigos 53.º, n.º 1, da Lei n.º 12 -A/2008 e 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos, destinada a avaliar se, e em que medida, 
os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias ao exer-
cício da função; e

b) Avaliação psicológica, destinada a avaliar se, e em que medida, os 
candidatos dispõem das restantes competências exigíveis ao exercício 
da função.

7.2 — Excepto quando afastados por escrito, os métodos referidos no 
número anterior não se aplicam aos candidatos que, cumulativamente, 
sejam titulares da categoria e se encontrem a exercer funções idênticas 
às do posto de trabalho publicitado, bem como aos candidatos que, 
encontrando -se em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado a exercer as referidas funções. Nestes casos, os métodos de 
selecção obrigatórios são os seguintes:

a) Avaliação curricular incidente sobre as funções que os candidatos 
têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução da atri-
buição, competência ou actividade em causa e o nível de desempenho 
nelas alcançado; e

b) Entrevista de avaliação das competências exigíveis ao exercício 
da função.

7.3 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de 
cada método, através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF= 0, 70 PC + 0, 30 AP
OF = 0, 70 AC + 0, 30 EAC

em que:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências.

7.4 — A Prova de conhecimentos será escrita, revestindo natureza 
teórica, com a duração máxima de 60 minutos, incidindo sobre conteú-
dos de natureza genérica e específica directamente relacionados com a 
exigência da função versando essencialmente os seguintes temas:

a) Competência, organização e funcionamento do Tribunal Consti-
tucional;

b) Secretaria e serviços de apoio do Tribunal Constitucional;
c) Noções gerais sobre a Constituição da República Portuguesa;
d) Deveres gerais dos trabalhadores da Administração Pública;
e) Noções gerais sobre catalogação

7.5 — Bibliografia e legislação necessária à preparação dos temas:
a) Bibliografia:
“Tribunal” in www.tribunalconstitucional.pt
Tribunal Constitucional — 25 Anos, Lisboa, Próximo Capítulo, 

2009;
Ricardo da Veiga Ferrão, “Estrutura dos serviços do Tribunal Cons-

titucional — algumas notas”, in AAVV, Estudos em Homenagem ao 
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Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Volume II, Coimbra Edi-
tora 2005;

http://porbase5.bn.pt - José Carlos Sottomayor, Catalogação — De-
terminação e formas das entradas, policopiado.

b) Legislação:
Constituição da República Portuguesa — 7.ª revisão/2005;
Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro (Organização, funcionamento e 

processo do Tribunal Constitucional);
Decreto -Lei n.º 545/99, de 14 de Dezembro (Composição e funcio-

namento da secretaria e dos serviços de apoio do Tribunal Constitu-
cional);

Regulamento da Biblioteca e do Arquivo Bibliográfico e Jurispru-
dencial (aprovado em Outubro de 2008).

Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro (Estatuto disciplinar dos trabalha-
dores da Administração Pública)

8 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público nas instalações do Tribunal Constitucional.

9 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de ofício registado.

10 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da mesma 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

11 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

12 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham ob-
tido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de selecção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação da Secretária Geral do Tribunal Constitucional é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público das 
instalações do Tribunal Constitucional

15 — Júri do concurso:
Presidente — António Ernesto Duarte Silva — Director de Serviços 

do Núcleo de Apoio Documental e Informação Jurídica
Vogais efectivos:
Maria Manuela Pereira Baptista Lopes — Técnica Superior, que 

substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
Ana Paula Potes Carona de Adriano Cristóvão — Assistente Técnica.

Vogais suplentes:
Margarida Maria Ornelas Menéres Pimentel — Técnica Superior
Ramiro Amaral Duarte — Assistente Técnico
20 de Novembro de 2009. — A Secretária -Geral, Maria de Fátima 

Ribeiro Mendes.
202611556 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Anúncio (extracto) n.º 9179/2009

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.º 2140/09.1TBAMT

Requerente: M. Coutinho Nordeste —  Comercio de Automóveis, S. A.
Insolvente: Maria de Fátima Aires de Sousa

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Amarante, 2.º Juízo de Amarante, no dia 

17 -11 -2009, pelas 13,35 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Maria de Fátima Aires de Sousa, nascida em 20 -05 -1969, 
NIF 216435048, Endereço: Lugar dos Ataúdes, Bl. 46, 1.º Fte, Mada-
lena, 4600 -000 Amarante, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Carlos da Silva Santos, Endereço: Rua Conselheiros Lobato, 
259, 2.º Esqº., Braga, 4705 -089 Braga

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 29 -01 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 17 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. João Manuel Araújo. — 
O Oficial de Justiça, Anabela Coelho Ferreira.

302597463 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 9180/2009

Processo: 8418/08.4TBBRG — Insolvência pessoa 
colectiva (Requerida

Requerente: Maria de Fátima da Silva Carvalho
Insolvente: Vega — Equipamentos Industriais, L.da

Encerramento de Processo os autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Vega — Equipamentos Industriais, L.da, NIF — 500919240, 
com sede na Rua de Santo André, N.º 58, S. José de São Lázaro, 4700 -000 
Braga, e

Administrador de insolvência: Amadeu José Maia Monteiro de Ma-
galhães, com domicílio profissional no Edifício Santa Rita, N.º 333, 
Cruz, Real, 4605 -010 Vila Meã.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.




